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PROJETO DE LEI N°
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rui
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01-00355/2012
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en'!7i

“Dispõe sobre 
estacionamento 
centros comerciais e hipermercados para 
gestantes e pessoas com crianças de colo, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. ”

a reserva de vagas de 
de shoppings centers,

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Fica assegurada a reserva para gestantes durante todo o período gestacional e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo com até 2 anos, de vagas preferenciais nos 
estacionamentos mantidos por shoppings centers, centros comercias e hipermercados no 
âmbito do Município de São Paulo.

§1° As vagas que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a três 
por cento do total, no mínimo, duas vagas, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

§2° A utilização das vagas será feita mediante a utilização de adesivo de identificação, 
afixado no veículo, fornecido pela autoridade de trânsito local.

Art. 2o Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data de sua publicação.

Art. 3o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

SI
§5

I

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. f\

Sala das Sessões,

AUR^tíOf
Verea

Ot)MURA
__ i: or

1

2 2 AGO 2012

Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala618 - Bela Vista - CEP 01319-900 - SP - Tel. 3396-4286. 
nonnura@camara.sp.qov.br www.aurelionomura.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei, tem por objetivo facilitar o acesso de gestantes e de pessoas 
| acompanhadas por crianças de colo à diversos locais através da destinação de vagas

especiais nos estacionamentos.

Toda gestante é um pessoa com mobilidade reduzida. E não apenas nos meses finais da 
gravidez, mas também nos primeiros meses. Segundo os médicos, o primeiro trimestre é o 
mais crítico, pois nesta fase, acontece a maioria dos abortos espontâneos e ameaças de 
aborto. Nos meses seguintes, o ganho de peso e o crescimento da barriga, geram grande 
sobrecarga na coluna vertebral e o sistema cardiorrespiratório, gerando desconforto e 
cansaço.

Destacamos que, tal propositura vai ao encontro dos textos legais já existentes a respeito da 
acessibilidade prioritária às gestantes como: nos transportes coletivos, caixa de bancos, 
caixa de supermercados, mas quando o assunto é estacionamento, as grávidas apesar de 
estarem em uma situação de desigualdade, com a mobilidade circunstancialmente reduzida, 
não tem preferência garantida por lei.

Também, nos deparamos com situações vexatórias e deprimentes em determinados 
ambientes. São casos de mães com crianças de colo tendo que encontrar vaga dupla em 
estacionamento, permitindo que ela tenha condições de retirar e colocar o carrinho de bebê 
no carro.

Diante dos fatos expostos, espero contar com o .apoio dos nobres Pares para aprovação 
deste projeto, em benefício das mães paulistanasJr\

AURÉLIO NOMURA 
-^Vert auor

Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala618 - BelaVista - CEP 01319-900 - SP - Tel. 3396-4286. 
nomura@camara.sp.qov.br www.aurelionomura.com.br
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0355/12

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito-do 
assunto foi localizado o seguintes:

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências;

-Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 
10.048,de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de],2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.012, de 13 de dezembro de 1985,que dispõe sobre os assentos 
reservados para uso por gestantes, mulheres portando bebes ou crianças de colo, 
idosos, deficientes físicos, nos veículos de transporte de passageiros;

- Lei Municipal n° 11.248,de 1o de outubro de 1992,que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de 
saúde e hospitais municipais;

- Lei Municipal n° 12.640, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da existência de assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para 
uso de idosos e gestantes;

- Lei Municipal n° 13.036, de 18 de julho de 2000,que altera o art. 3o da Lei n° 11.248, 
de 1o de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de 
serviços e similares;

- PL n° 0727/09,de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a reserva de 
vagas de estacionamentos públicos e privados pagos ou gratuitos, no âmbito do 
Município de São Paulo, para idosos e pessoas deficientes ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov br 
PLn° 0355/12-pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indícado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
de acordo com despacho do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 28 de setembro de 2012.

arcelo d^Chrvalho Giannini
Procurador Supervisor do de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov_br
PL n° 0355/12-pesquisa M
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LI 0048 Page 1 of2

Mensagem de Veto
Regulamento

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10,048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Aftr4S-A3 pc93oa3 portadoras de-defieiênoia fíetea-,-es idosoa com-idodc igual -ou auporior-a sessenta c cinco-ano3, 
as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas pof-erianças- de colo terãe-atendimento prioritário, nos-tetmos 
desta Lei.

Art. 12 As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as 
gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta 
Lei. (Redação dada pela Lei n° 10,741, de 2003)

Art. 22 As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento 
imediato às pessoas a que se refere o art. 12.

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas 
mencionadas no art. 12.

Art. 32 As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, 
devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas 
por crianças de colo.

Art. 42 Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de construção, 
para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, destinadas a facilitar o 
acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência.

Art. 52 Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei serão 
planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ 12 (VETADO)

§ 22 Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a contar 
da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras de 
deficiência.

Art. 62 A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:

I - no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na legislação 
especifica;

II - no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 32 e 52;

III - no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I. II e III, da Lei n2 4 595, de 31 
de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência.

Art. 72 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação.

Art. 82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10048.htm 9/10/2012 M
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LI 0048 Page 2 of2

Brasilia, 8 de novembro de 2000; 1792 da Independência e 1122 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Alcides Lopes Tapias
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000

rolha 
Proc.
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D5296 Pace 1 of 17

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004.

Regulamenta as Leis n2® 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto nas Leis n2s 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Este Decreto regulamenta as Leis n^ 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098. de 19 de dezembro de 
2000.

Art. 22 Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação com a matéria 
nele regulamentada:

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou coletiva;

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza;

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os projetos de 
natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao transporte coletivo, por 
meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; e

IV- a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por entes públicos 
ou privados.

Art. 32 Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não forem 
observadas as normas deste Decreto.

Art. 42 O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora cie Deficiência, os Conselhos Estaduais, Municipais 
e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos neste Decreto.

CAPÍTULO II

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 52 Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de serviços 
públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

§ 12 Considera-se, para os efeitos deste Decreto:

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n2 10.690, de 16 de junho de 2003. a que possui 
limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 9/10/2012 M
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rolha___=r:r-pi 
Proc.^OUS

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humaa<L-acarretando> 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplègíàf, monopafej^ 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência Ve mefríbro,
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as 
que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos 
dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

1. comunicação;

2. cuidado pessoal;

3. habilidades sociais;

4. utilização dos recursos da comunidade;

5. saúde e segurança;

6. habilidades acadêmicas;

7. lazer; e

8. trabalho;

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de 
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, gerando redução 
efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção.

§ 22 O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, 
lactantes e pessoas com criança de colo.

§ 32 O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, no que não conflitarem com a Lei n2 7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a Resolução do 
Conselho Monetário Nacional n2 2.878, de 26 de julho de 2001.

Art. 62 O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas de que 
trata o art. 52.

§ 12 O tratamento diferenciado inclui, dentre outros:

I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis;

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura e à condição física de pessoas em 
cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT;

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em LIBRAS, e 
para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de atendimento;

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, bem como às 
pessoas idosas;
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Proc. N0o7-o3^^

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora,-d.e-deficiência -pUrCwrUL
mobilidade reduzida; lí?!S tfzfwfov"

RF. 11.2
VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 52;

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida;

VIII - admissão de entrada e permanência de câo-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de pessoa portadora 
de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 52, bem como nas demais edificações de uso público 
e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira de vacina atualizada do animal; e

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 52.

§ 22 Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 52, antes de qualquer outra, 
depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no inciso I do parágrafo único do 
art. 32 da Lei n2 10.741, de 12 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

§ 32 Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a prioridade 
conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos a atender.

§ 42 Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 52 devem possuir, pelo menos, um telefone de 
atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Art. 72 O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como das 
empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que estabelece 0 Decreto 
n2 3.507. de 13 de junho de 2000,

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, criar 
instrumentos para a efetiva implantação e 0 controle do atendimento prioritário referido neste Decreto.

CAPÍTULO III

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE

Art. 82 Para os fins de acessibilidade, considera-se:

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários 
e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de 
comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou corn mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça 0 acesso, a liberdade de movimento, a circulação 
com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações de uso público e coletivo e no 
entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado multifamiliar;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e

d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou 0 recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, meios ou sistemas de comunicação, sejam 
ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem 0 acesso à informação;

III-elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes à 
pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, 
paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;

IV - mobiliário urbano: 0 conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações 
substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, telefones e cabines telefônicas, 
fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;
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_____
Proc- Nt?/

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados/ 
para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzidar-favOTecemg^S7 
autonomia pessoal, total ou assistida; '3,s ,

QF. 11.2&T

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e indireta, ou 
por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral;

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, 
esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as edificações de 
prestação de serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como unifamiliar ou 
multifamiliar; e

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas as 
pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, 
constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade.

Art. 92 A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às seguintes premissas 
básicas:

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a implantação das 
ações; e

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos.

CAPÍTULO IV

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÔNICA E URBANÍSTICA

Seção I

Das Condiçoes Gerais

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos princípios do 
desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a legislação 
específica e as regras contidas neste Decreto.

§ 12 Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas 
diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Engenharia, Arquitetura 
e correlatos.

§ 22 Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de auxílio à 
pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados para o desenho universal.

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou a mudança de destinação 
para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 12 As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao anotarem a 
responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do atendimento às regras de 
acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifica e neste Decreto.

§ 22 Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto arquitetônico ou 
urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto.

§ 32 O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a colocação, em 
espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma prevista nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT e na Lei n2 7.405. de 12 de novembro de 1985.

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas concessionárias 
responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a circulação de forma segura das 
pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, durante e após a
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$ r# ,

rolha
Proc. NÜ/t 

sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação especifiça 
neste Decreto. Isis

<?r. 11.207.
Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de acessibilidade, na 

legislação específica, observado o disposto na Lei n2 10,257, de 10 de julho de 2001, e neste Decreto;

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou atualizados a partir da 
publicação deste Decreto;

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário;

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança;

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; e

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e financeiros utilizados em caráter compensatório ou de 
incentivo.

§ 12 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser observadas 
e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando esta tiver sido 
emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, devem ser observadas e 
certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção II

Das Condições Especificas

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na legislação dos 
Estados, Municípios e do Distrito Federal.

Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços de uso 
público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 12 Incluem-se na condição estabelecida no caput:

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações consolidadas;

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em nível; e

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§ 22 Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística em áreas 
de assentamentos subnormals, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que o estabelecido nas 
normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico e que o acesso seja viabilizado 
de outra forma, garantida a melhor técnica possível.

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a aproximação segura e o 
uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e o alcance visual e manual para as 
pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira de rodas, e a circulação livre de barreiras, 
atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 12 Incluem-se nas condições estabelecida no caput:

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua projeção sobre 
a faixa de circulação de pedestres;

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços;

III - os telefones públicos sem cabine;

El
T

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 9/10/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

35
5/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

02
89

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 17/06/2021 16:08:10.

 fls. 13

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm


D5296

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de 
urbano;

V - os demais elementos do mobiliário urbano;

Page 6 of 17

acionSrnerito^d/^/obiI(arid'

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres.

§ 22 A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá assegurar que, 
no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com capacidade para originar e 
receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, dois por cento do total de TUPs, com 
capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, nacional e internacional, estejam adaptados para o uso 
de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos 
Gerais de Metas de Universalização.

§ 32 As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e serviços e 
outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que possibilite o manuseio 
por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por pessoas portadoras de deficiência 
visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora de deficiência visual ou com mobilidade reduzida em 
todos os locais onde a intensidade do fluxo de veículos, de pessoas ou a periculosidade na via assim determinarem, bem 
como mediante solicitação dos interessados.

Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifarniliar e a construção, ampliação ou reforma de 
edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidade na interligação de todas as partes de uso 
comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de recreação, salão de 
festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e garagens, entre outras partes 
das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado multifarniliar e das de uso coletivo.

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, um dos 
acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de barreiras e de obstáculos 
que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade.

§ 12 No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 22 Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação orçamentária para 
ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, ampliadas ou reformadas.

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das áreas de 
circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento eletromecânico de deslocamento 
vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo devem dispor 
de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser adequadas ao 
uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e estarem instaladas em local 
de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo.

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem dispor de 
sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 12 Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine para cada sexo em cada 
pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, obedecendo às normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.
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rolha_
§ 22 Nas edificações de uso público Já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da SafãQle^pi

15
ricâilst

deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada independente^distri.buiri.doTse. 
seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência' ousóány 
mobilidade reduzida.

§ 32 Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem existir banheiros 
de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão ter entrada independente 
dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 42 Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os sanitários 
preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida deverão estar localizados nos 
pavimentos acessíveis, ter entrada independente dos demais sanitários, se houver, e obedecer as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, casas de espetáculos, salas de conferências 
e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação do estabelecimento para pessoas em cadeira de rodas, 
distribuídos pelo recinto em locais diversos, de boa visibilidade, próximos aos corredores, devidamente sinalizados, 
evitando-se áreas segregadas de público e a obstrução das saídas, em conformidade com as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

§ 12 Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos assentos para 
acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade reduzida, incluindo obesos, em 
locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser devidamente sinalizados e estar de acordo com os 
padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão excepcionalmente ser 
ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida.

§ 32 Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a acomodação 
de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 42 Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência acessíveis, 
conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída segura de pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência.

§ 52 As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 62 Para obtenção do financiamento de que trata o inciso III do art. 22, as salas de espetáculo deverão dispor de 
sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios eletrônicos que permitam o 
acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições especiais para a presença fisica de intérprete 
de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância 
não permitir sua visualização direta.

§ 72 o sistema de sonorização assistida a que se refere o § 62 será sinalizado por meio do pictograma aprovado 
pela Lei n2 8.160. de 8 de janeiro de 1991.

§ 82 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, prazo 
de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade de que 
trata o caput e os §§ 12 a 52.

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nivel, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, auditórios, ginásios e 
instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários.

§ 12 Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo Poder Público, o 
estabelecimento de ensino deverá comprovar que:

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na comunicação e informação previstas 
nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto;

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou com 
mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em igualdade de 
condições com as demais pessoas; e
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ll! - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, alunos, 
e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de discriminaçãorbem-çomç^ 
respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 11^207/^

§ 22 As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, respectivamente, prazo 
de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para garantir a acessibilidade de que 
trata este artigo.

Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de uso público ou de uso coletivo, ou naqueles 
localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois por cento do total de vagas para veículos que 
transportem pessoa portadora de deficiência física ou visual definidas neste Decreto, sendo assegurada, no mínimo, uma 
vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elevador, de fácil acesso à circulação de pedestres, com 
especificações técnicas de desenho e traçado conforme o estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 12 Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em local de ampla 
visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas características e condições 
de uso, observando o disposto na Lei n2 7.405, de 1985.

§22 Os casos de inobservância do disposto no § 12 estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos órgãos 
competentes.

§ 32 Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso coletivo.

§ 42 A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas no caput 
constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização visual e tátil 
para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT.

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso coletivo, bem 
assim a instalação em edificação de uso privado multifarniliar a ser construída, na qual haja obrigatoriedade da presença 
de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 12 No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o número de 
elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que permita acesso e 
movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com o que especifica 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§22 Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da edificação a 
pessoa se encontra.

§ 32 Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à exceção das 
habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por legislação municipal, deverão 
dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de equipamento eletromecânico de 
deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 42 As especificações técnicas a que se refere o § 32 devem atender:

I - a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do equipamento 
eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto;

II - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar);

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, espelho, 
informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da edificação suporta a 
implantação do equipamento escolhido.

Seção III

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social
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Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações para assegurar as .condit 
de acessibilidade dos empreendimentos: Çp

' 11-207^^
I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e urbanísticas;

II - no caso de edificação multifarniliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e acessíveis 
ou adaptáveis quando nos demais pisos;

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifarniliar, conforme as normas técnicas 
de acessibilidade da ABNT; e

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado para uso das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse social, 
financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos estabelecidos neste artigo.

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete:

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as iniciativas que 
promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à acessibilidade.

Seção IV

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da acessibilidade a 
todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução Normativa n^ 1 do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS

Seção I

Das Condições Gera's

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, considera-se 
como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias principais, acessos e 
operação.

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são:

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual;

II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual.

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão dos serviços de transporte coletivo são:

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal;

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal;

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e
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Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os?seus-plemept&ssao 

concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o uso pleno 
com segurança e autonomia por todas as pessoas.

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional.
Prcc.

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste Decreto 
deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso devidamente 
sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 'gestão dos 
serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a implantação das providências 
necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e nas vias de acesso, de forma a assegurar 
as condições previstas no art. 34 deste Decreto.

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 
dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a colocação do "Símbolo 
Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte.

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela gestão 
dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham nesses serviços, para que 
prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Seção II

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 12, 
todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 12 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário, de 
forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar.da data da 
publicação deste Decreto.

§ 22 A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas concessionárias e 
permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o prazo previsto nos contratos 
de concessão e permissão deste serviço.

§ 32 A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a infra-estrutura dos serviços deste transporte deverão 
estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 42 Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o embarque e desembarque dos usuários 
em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de avaliação de 
conformidade descritos no § 32, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo rodoviário em 
circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até doze meses a contar 
da data da publicação deste Decreto.

§ 22 Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, quando da 
elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos que estão em 
operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2 9.503. de 1997.

§ 32 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem como os
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procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas çiejayaliação-oe— 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalizaçãoreé:;’Qualidaa&2 
Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da ABNT. ____ ._____

Seção III

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aquaviário

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas no § 12, todos 
os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis 
para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

§ 12 As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário 
acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional de Metrologia. 
Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro meses a contar da data da 
publicação deste Decreto.

§ 22 As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a critérios 
necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário.

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas de avaliação 
de conformidade descritos no § 22, as empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em circulação, inclusive de seus equipamentos.

§ 12 As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo aquaviário em 
circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis no prazo de até trinta e seis meses a 
contar da data da publicação deste Decreto.

§ 22 As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo aquaviário, bem como os 
procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas de avaliação de 
conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito 
da ABNT.

Seção IV

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário, assim como a infra-estrutura dos 
serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data 
de publicação deste Decreto.

§ 12 A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário obedecerá ao disposto nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 22 No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os modelos e marcas 
de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para 
integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar totalmente 
acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto.

§ 12 As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo metroferroviário e 
ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo ações saneadoras de, no mínimo, 
oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o sistema.

§ 22 Q plano de que trata o § 12 deve ser apresentado em até seis meses a contar da data de publicação deste
Decreto.

Seção V

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo
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Proc.Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os servfçô3“^e 
transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis; para^sereín 
operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade redunda**

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na Norma de 
Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 12 de novembro de 1995, expedida pelo 
Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

Seção VI

Das Disposições Finais

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de redução ou 
isenção de tributo:

I - para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de adequação do 
sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte coletivo.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o disposto no 
art, 14 da Lei Complementar nS 101, de 4 de maio de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida 
estudada.

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto no art. 62. 
inciso II. da Lei n2 10,048, de 2000, cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, de acordo com suas 
competências.

CAPÍTULO VI

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obrigatória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de computadores (internet), para 
o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno acesso às informações disponíveis.

§ 12 Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se concluir os 
procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo dafinido no caput será estendido por igual período.

§ 22 Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que represente a 
acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas páginas de entrada.

§ 32 Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com sistema de som 
instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual.

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de interesse 
público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do financiamento de que trata 
o inciso III do art. 22.

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações:

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral:

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público adaptados para 
uso por pessoas portadoras de deficiência;

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência auditiva para 
acessos individuais;

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, inclusive com 
integração com o mesmo serviço oferecido pefas prestadoras de Serviço Móvel Pessoal; e
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d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação Üas’.ün»áã3e^ 
existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas cp©, páiríêÊWSestes 
equipamentos;

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal:

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens de texto 
entre celulares de diferentes empresas; e

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por pessoas 
portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território nacional, inclusive com 
integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico Fixo Comutado.

§ 12 Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização aprovados pelos Decretos n2S 2,592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de junho de 2003, bem 
como o estabelecido pela Lei ns 9.472, de 16 de julho de 1997.

§ 22 o termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência auditiva, no que se refere aos recursos 
tecnológicos de telefonia.

Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, no prazo de seis meses a contar da 
data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observados para implementação do disposto no art. 49.

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que indiquem, de forma 
sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor.

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de 
deficiência auditiva ou visual.

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput:

I - circuito de decodificação de legenda oculta;

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio.

Art. 53. A ANATEL regulamentará, no prazo de doze -meses a contar da data de publicação deste-Éteereto, os 
procedimentos a-serem observados para-lmplementação de-plano do medidas tócnicao previsto no art. 19 da Lei n2 
4e.-Q98.-de 266»

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas previstos no art. 
19 da Lei n2 10,098, de 2000., serão regulamentados, em norma complementar, pelo Ministério das Comunicações. 
(Redação dada pelo Decreto n° 5.645. de 2005)

§ 12 o processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei n2 9.784, de 
29 de janeiro de 1999.

§ 22 A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes sistemas de 
reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual:

I - a subtitulação por meio de legenda oculta;

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens.

§-3§ A Coordonadoria Nacional para Integração da Pessea-Fertodore-dc Deficiência—CORDE da Secretaria 
Especial dos Direit03 Humanos da Presidência da República assistirá a ANATEL no procedimento dc que trata o § 12?

§ 32 A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Fortadora de Deficiência - CORDE da> Secretaria
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Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das Comunicações_n.o_procedimento 
de que trata o § 12. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005) Isis Duar

Q F. 11.207.
Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo Poder 

poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do que aquelas as serem 
definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53.

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com organizações 
sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS.

Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no Pais deverá contemplar 
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. 52.

Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República editará, no 
prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, normas complementares disciplinando a utilização 
dos sistemas de acesso à informação referidos no § 22 do art. 53, na publicidade governamental e nos pronunciamentos 
oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão de sons e imagens.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os pronunciamentos 
oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de seis meses a partir da 
publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com intérprete de LIBRAS.

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, em formato 
de texto, as obras publicadas no País.

§ 12 A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, mediante 
solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte ampliada.

§ 22 A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos e mecânicos 
de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de instrução em meio magnético, 
braile ou em fonte ampliada.

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais eventos científico- 
culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência auditiva e visual, tais como 
tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de informação e comunicação, tais como a 
transcrição eletrônica simultânea.

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxílio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para tecnologia da informação 
acessível para pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes e 
equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras de deficiência.

CAPÍTULO VII

DAS AJUDAS TÉCNICAS

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, equipamentos ou 
tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida.

§ 12 Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelos órgãos competentes, 
ouvidas as entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência.

§ 22 Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados ajudas 
técnicas.

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 
auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para ajudas técnicas, cura, 
tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o seu agravamento.

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza componentes e 
equipamentos de ajudas técnicas.
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Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicasQãP-se-^í^artiSS 

instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para a produção nacional de componentes^ 
equipamentos.

RF. 11.2(77
Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elaborados pelo Poder Público, serão 

estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência para aquisição de ajudas técnicas.

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de:

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não sejam produzidos 
no País ou que não possuam similares nacionais;

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e

III-inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda.

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o disposto no 
art. 14 da Lei Complementar n2 101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da medida estudada.

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes:

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento;

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação profissional, no ensino 
médio, na graduação e na pós-graduação;

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas;

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros de ensino universitários 
e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas técnicas; e

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas.

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído por 
profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por:

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento;

II - estabelecimento das competências desta área;

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas;

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede nacional 
integrada.

§ 12 O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa Nacional de 
Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62.

§ 22 Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados relevantes e 
não serão remunerados. .

CAPÍTULO VIII

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa Nacional de 
Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:
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Pror M^^z—I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajúdãsQecni

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade;

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade;

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e diagnósticos sobre a 
situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e informação;

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade;

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação ou 
reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos transportes e 
na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto.

Art. 70. O art. 42 do Decreto n2 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4° ......................................................................

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma 
de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções;

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou 
mais, aferida poraudiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz;

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual 
entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a 
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a 
ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

IV -......................... :............................................

d) utilização dos recursos da comunidade;

...................................................................... "(NR)

Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto ns 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 1832 da Independência e 1162 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9is

Pesquisa : 10012

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 10.012 13/12/1985 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres portando 

bebes ou crianças de colo, idosos e deficientes fisicos, nos veiculos de transporte 
coletivo de passageiros.

Projeto: Projeto de Lei N° 184/1985 (ver documento)
Autor(es): Ida Maria

[ Back ]
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LEI N9 10.012

MARIÓ COVAS, Prefeito do Município de São Paulc, usando dàs 
atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que á Câmara-Municipal, em sessão de 20 de novembro 
de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Todos .os veículos empregados nas

linhas de transporte coletivo de passageiros, no Município

de São Paulo, deverão ter os quatro primeiros lugares senta 

dos, da sua parte dianteira, reservado para uso por gestan. 

tes, mulheres portando bebês ou crianças de colo, idosos e 

deficientes físicos.

Art. 29 - Tais lugares serão marcados com

placa indicativa com os seguintes dizeres:
"Assento reservado para o .uso de gestantes, mu 

lheres portando bebês ou crianças de colo, idosos e deficientes 

físicos. < ■
Ausentes pessoas nessas condições, o uso é li

vre".

Art. 39 - Esta léi entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOPAULO, aos 13 de dezembro de 
1.9 85, 4329 dã fundação de São ./Paulo.
MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta 
ria dos Negócios Jurídicos.
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 

■GETOLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes
IBERÊ BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13de dezembro 
de 1.985.
JOSÉ DUVAL JGUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal
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\

í Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's 

Pesquisa : 11248 

Total de referências : 1

i/i
Título:

Ementa:

Projeto: 
Autor(es); 

Regulamentação:

Notas com piem.:

Alterações:

LEI N° 11.248 01/10/1992 (ver documentoI
Sem revogação expressa

Dispõe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo 
idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da 
outras providencias.
Projeto de Lei N° 4/1991 (ver documento)
Lidia Correa
Decreto n° 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
- Lei n° 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e 
demais estabelecimentos de crédito de colocará disposição dos usuários pessoal 
suficiente no setor de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus 
clientes.
Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3° desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N9 11.249' , DE 1 DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lidia Correa)

Dispõe sobre o^atendimento preferencial 
de gestantes, mães com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos 
comerciais, de serviço e similares, e dá 
'outras providências. ■

LUIZA ERÜNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de-3 de setem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo 
darao atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiências.,

§ 19 - A preferência_e a prioridade esta­
belecidas no "caput" compreendem a não sujeição a filas 
comuns, além de outras medidas que tornem ágil e fácil 
o atendimento e a prestação do serviço.

. . § 29 - No caso de serviços bancários o di
reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta- 
mente a clientes ou não de serviços dá agência bancária.

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependências, placas com os seguintes dizeres: 
"Lei Municipal n9 ..... MULHERES GESTANTES, MÃES COM CRIAN 
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA 
TÊM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". •

Art. 39-0 não cumprimento dos disposi­
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'S (Dez Unidades Fiscais do Município), devi­
das em dobro no caso de reincidência. .

■ Art. 49-0 Poder Executivo regulamentará
esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da pro­
mulgação .

■ _Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data
de sua'publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA D0 MUNICÍPIO_DE SÃO._PAULO, aos 1 de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERÜNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALM0 DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças _
JOSfi CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re­
gionais ■
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outub-o de 1992. ■
PEDi.: BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 

Aicipal '
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Câmara Municipal de São Paulo
T“' ......................................  ............. 1 " "■ ...................—................................................

Base de dados : le9's 

Pesquisa : 12365

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 12.365 13/06/1997 (ver documentoI

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes fisicos, 

idosos e gestantes nos postos de saude e hospitais municipais.
Projeto: Projeto de Lei N° 261/1997 (ver documento!

Autor(es): Osvaldo Eneas
Regulamentação: Decreto n° 37.030/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento! 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

M
at

ér
ia

 P
L 

35
5/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

02
89

0.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 17/06/2021 16:08:10.

 fls. 30



rolha 
Proc.

Isis D'Arts Aí^HÕües
QF. 11.207%^

LEI N. 12.365 - DE 13 DE JUNHO DE 1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, 
idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais.

(Projeto de Lei n. 261/97, do Vereador Osvaldo Enéas)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o atendimento preferencial 
a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais.
§ 1° Os postos de saúde e hospitais deverão instalar guichês específicos para o 
atendimento das pessoas citadas neste artigo.
§ 2o Deverá constar na ficha de atendimento desses pacientes a sua condição de 
deficientes, idosos e gestantes.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação.
Art. 3o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's 

Pesquisa : 12640 

Total de referências : 1

roiha 
Pm

his Dü
RF. 11.

i/i
’ ' ' Título: LEI N° 12.640 06/05/1998 iver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependencias dos 

estabelecimentos bancarios, para o uso de idosos e gestantes.
Projeto: Proieto de Lei N°350/1997 fver documento)

Autor(es): Paulo Frange

[ Back ]
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LEI N. 12.640 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes.

(Projeto de Lei n. 350/97, do Vereador Paulo Frange)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Os estabelecimentos bancários que servem o público em geral deverão, 
obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento assentos 
suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e gestantes.
Art. 2o O não atendimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades:
a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 
e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias;
b) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a persistência da irregularidade, a 
entidade financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente.
Art. 3o A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a imposição 
das penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das Administrações Regionais - 
SAR.
Art. 4o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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•x Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : lesis

Pesquisa : 13036

Total de referências : 1

Isis D*»
RF.1U

1/1
Título: LEI N° 13.036 18/07/2000 (ver documento-)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera o art. 3o da Lei n° 11.248, de Io de outubro de 1992, que dispõe sobre o 

atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares.

Projeto: Projeto de Lei N°668/1998 (ver documento-)
Autor(es): Dito Salim

[ Back ]
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LEI N° 13.036, 18 DE JULHO DE 2000
(Projeto de Lei n° 668/98, do Vereador Dito Salim - PPB)

Pr. - s

|3íS O‘> 
lí 

Altera o Art. 3o da Lei n° 11.248, de 1° de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n° 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O Art. 3o da Lei n° 11.248, de Io de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 3o - O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência."
Art. 2o - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000.
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0727/2009 do Vereador Atílio Francisco (PRB)
"Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados pagos 

ou gratuitos, no âmbito do Município de São Paulo, para idosos de pessoas deficientes 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Ficam reservadas vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos 

ou gratuitos, nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta lei, a veículos 
conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas ou por pessoas deficientes ou com 
mobilidade reduzida, nessas categorias incluídas as que temporária ou 
permanentemente têm limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de 
utilizá-lo plenamente, inclusive gestantes a partir da vigésima semana de gravidez e 
mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade.

§ 1° Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas idosas serão reservadas 
vagas na seguinte proporção:

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas;
II - 5% (cinco por cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior 

ao calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas.
§ 2o Aos veículos conduzindo ou conduzidos por pessoas deficientes ou com 

mobilidade reduzida, temporária ou permanentemente, inclusive gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez e mulheres com crianças de colo de até 01 (um) ano de 
idade serão reservadas vagas na seguinte proporção:

I - uma vaga nos estacionamentos com até 20 (vinte) vagas;
II - 3% (três cento) das vagas ou o número inteiro imediatamente superior ao 

calculado nessa porcentagem nos estacionamentos com mais de 20 (vinte) vagas;
III - nos estacionamentos com mais 100 (cem) vagas será destinada um vaga 

exclusivamente para veículos conduzindo ou conduzidos por gestantes a partir da 
vigésima semana de gravidez ou com crianças de colo de até 01 (um) ano de idade 
para cada 2 (duas) vagas reservadas para pessoas deficientes e com mobilidade 
reduzida por outro motivo que não gravidez ou carregando de colo, respeitado o 
disposto no inciso II deste parágrafo e a legislação federal pertinente.

§ 3o O cálculo da porcentagem a que se referem os parágrafos 2o e 3° deste 
artigo será sempre realizado a partir do número total de vagas existentes em cada 
estacionamento.

§ 4o As vagas reservadas nos termos desta lei deverão ser posicionadas em local 
próximo à circulação de pedestres, de forma a garantir a maior comodidade aos seus 
beneficiários, bem como sinalizadas de forma clara e visível, observada a legislação 
pertinente.

§ 5o Para os efeitos desta lei, são considerados idosos as pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2o A infração ao disposto nesta lei, após notificação para que o infrator sane 
a irregularidade no prazo máximo de 03 (três) dias, acarretará aos estacionamentos 
privados multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), enquanto perdurar a 
infração.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.

Art. 3o Ficam excluídos do disposto na presente lei os condomínios nos quais a 
cada apartamento corresponde um número determinado de vagas no estacionamento 
de uso comum e cujo regramento compete à legislação civil sobre a matéria.

Art. 4o Os estacionamentos de que trata a presente lei terão prazo de 90 
(noventa) dias para a ela se compatibilizarem
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Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial as Leis n° 11.506, de 13 de abril de 1994 e n° 
14.481, de 12 de julho de 2007.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

processo n° de 2O..13í:........

RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em

Rubôiu^^rl^ornancfni
Técnico Administrativo

RF 11.257

Papel para informação, rubricado como folha n°.

... I...12h..... (a)

avi Romancint 
écnico Administrativo 

RF 11.257
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16-PAR
16-01850/2012

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0355-12

Processo n° Pt "
Gabriel S. M. Ribeiro
RF. 11.317 -SGP-12

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0355/12.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sõbre a 
reserva de vagas em estacionamento de shoppings centers, centros comerciais e 
hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de colo no Município de São Paulo.

A propositura estabelece a reserva de vagas em estacionamentos de shoppings centers, 
centros comerciais e hipermercados para as gestantes durante todo o período gestaci^onal e 
para pessoas acompanhadas de crianças de colo com até dois anos. i

Estabelece, ainda, que as vagas preferenciais deverão ser em número equivalente a três 
por cento do total sendo, no mínimo, duas vagas, devidamente sinalizadas e com as 
especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

Dispôs, também, que a utilização de tais vagas será feita mediante a utilização de adesivo 
de identificação afixado no veículo fornecido pela autoridade de transito local.

Segundo a justificativa, a proposta deve prosperar, vez que visa facilitar o acesso de 
gestantes e de pessoas acompanhadas por crianças de colo a diversos locais, tendo-se em 
vista a mobilidade reduzida que tais pessoas apresentam.

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular exercíçio da 
competência legislativa desta Casa, para editar normas relativas ao exercício do poçier de 
polícia e a regulamentação das atividades econômicas desenvolvidas no âmbito do 
Município. i

I
I

!

No tocante ao poder de polícia, dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: I
< ■ ' ■ ' i

I )

Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação te das
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0355-12

respectivas sanções como legítima expressão do interesse local (In, Direito Municipal
Brasileiro, 6a Ed., Malheiros Ed., p. 371).

Já a competência do Município para disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em 
seu território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem com£ fixar 
horários e condições de funcionamento encontra-se prevista no art. 160, incisos I e II, da Lei 
Orgânica do Município.

Diante de todo o até aqui exposto, verifica-se que a propositura em análise encontra-se em 
consonância com os mandamentos constitucionais e legais e efetua um balanceamento 
entre os interesses dos agentes econômicos privados que atuam em shoppings centers, 
centros comerciais e hipermercados e os interesses das gestantes e das pessoas com 
crianças de colo até dois anos, para, assim, facilitar o acesso destas a tais lugares 
colaborando, dessa forma, para a melhoria da quqlidade de vida de tais pessoas.

Neste ponto, oportuno registrar que o Supremo Tribunal Federal vem analisando a questão 
da interferência do Estado na economia levando em consideração que a Constituição 
Federal de 1988, a constituição diretiva, impõe uma série de programas, fins e valores a 
serem observados, consoante se verifica dos fundamentos que embasaram as decisões 
proferidas nos autos das ADIs n° 1.950/SP (DJ 02/06/06) e 3.512/ES (DJ 23/06/06), nas 
quais foi reconhecida a constitucionalidade de leis que concedem o direito de pagamento de 
“meia entrada” a estudantes e doadores de sangue, respectivamente:

Ê certo que a ordem econômica na Constituição de 1988 define opção por 
um sistema no qual joga um papel primordial à livre iniciativa. Essa 
circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só i 
intervirá na economia em situações excepcionais. Mais do que simples 
instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, 
programas e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula 
um plano de ação global normativo para o Estado e para a sociedade, 
informado pelos preceitos veiculados pelos seus artigos 1o, 3o e 170. A 
livre iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, 
mas também pelo trabalho. Por isso a Constituição, ao contemplá-la, 
cogita também da ‘iniciativa do Estado’; não a privilegia, portanto, como ' 
bem pertinente apenas à empresa. Se de um lado a Constituição assegura 
a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as 
providências tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, 
à cultura e ao desporto [artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e 217, § 3°, da 
Constituição]. Na composição entre esses princípios e regras há de ser 
preservado o interesse da coletividade, interesse público primário. O direito 
ao acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complementar a 
formação dos estudantes. i

■ ■ ■ . i
i 

, ' i
I
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Destaque-se, ainda, que iniciativas deste gênero também estão presentes no âmbito federal, 
através do projeto de lei n° 842/11, que tramita no Congresso Nacional, de autoria do Nobre 
Deputado Federal André Figueiredo, e que dispõe acerca da reserva de vagas de 
estacionamento para, gestantes.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. j

Em vista do exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Todavia, visando inserir no projeto uma multa pelo seu descumprimento, sem a qual a 
proposta fica sem condições de efetividade e cuja fixação não pode ser relegada ao decreto 

regulamentador sob ofensa do princípio da legalidade é necessário à apresentação de um 
substitutivo.

Destaque-se, que o valor da multa enunciado no substitutivo possui valor meramente 
ilustrativo, devendo às Comissões de Mérito pertinentes analisarem o seu efetivo conteúdo.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AC/PÍ^OJETO DE LEI N° 0355/12.

APROVADO EM 1 ^DISCUSSÃO 
VOLTA À 28 DlfcCUSâÃO

Dispõe sobre a reserva de vagas em 
estacionamentos de shoppings centers, 
l entros comerciais e hipermercados' para 
< ’estantes e pessoas com crianças de còlo, no 
Imbito do efe jW&SÃctfá

outras provide icias. SANÇAQ

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Á—
3Art. 1o Fica assegurada a reserva para gestantes durante 

pessoas acompanhadas por crianças de colo com até dois ar
tocfír 0 FreegflQEaéE&ciònãi 

iüS, dé' vagâs preferenciais nos
estacionamentos mantidos por shoppings centers, centros comercias e hipermercados no 
âmbito do Município de São Paulo.

§1° As vagas que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a três 
por cento do total, no mínimo, duas vagas, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

§2° A utilização das vagas será feita mediante a utilização de adesivo de identificação,
afixado no veículo, fornecido pela autoridade de trânsito local.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 
PI0355-12. C
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Folha n8 ^((7)

Procasso n° Oí'^/
Gabriel S. M. Ribeiro/^
RF. 11.317-SGP-I2

pl0355-12

Art. 2o A infração ao disposto nesta lei, acarretará aos estabelecimentos multa diária no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), enquanto perdurar a infração.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo- IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE. „

' * s ••

Art. 3o Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90-(noventa) dias, contados da 
data de sua publicação. . .. ;

Art. 4o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-S00 fone (11) 3396-4000 www camara sp qov.br
PI0355-12. C M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
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PáQ. ^ÍL^ Col. ._

Conferido

Gabriel S. XA. Ribeiro 
Técnico Administrativo

RF. 11.317

À douia Coiaãs de AdráàÈaçfe Pitta.

Bw 5^ f i < f \

Gabriel sú^febeiro

Técnico AcJriinistratlvo
RF,RÉtfe^lDO

Comissâà de Administraçà' Pública 
Em_ 3sjí a.M^

Ao Vereador / A vereadora

Parâ rdatar
Sala da Comissão de Admlnlstraçôo Pública.

I /Em

Preslcfant>í
Çí O prazo pare mentis "âo ú d® 3 4'ei. w* 
termos do § 3' adljo &3 da í^’.
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RF.______ RF-101204 SGP-12
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t Fcihan0 .^.1...do Processo

n° .06

mM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF. 11.215Liderança do PSDB

2013 REQUERIMENTO N°
i

/2013 13-RDS
13-00135/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura:

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100-sala 116 (Io andar)-Bela Vista-São Paulo (SP)-CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb®,camara.sp.gov.br _ . ......
-----------— C t> m a o á Li15

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995

PL 707/1995 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997

PL 502/1997 PL 783/1997 PL 924/1997 PL 996/1997 PL 1003/1997

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999

PDL 11/2000 PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000

PDL 107/2005 PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005

PL 498/2005 PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005

PL 127/2006 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006

PL 456/2006 PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007

PL 283/2007 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007

PLO 4/2007 PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008

PL 342/2008 PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011

PL 150/2011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 PL 246/2011

PL 249/2011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011

PL 558/2011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011

PL 08/2012 PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012
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!
 Folhan0 Recesso l
n° Q Â .cÃí?. .ae <201 I

I......./ .... I
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

U31RAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF.1L215
Liderança do PSDB

PL 104/2012 PL 114/2012 PH^0^2 PL 136/2012 PL 164/2012

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012

PL 318/2012 PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012

PL 389/2012 PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013.

FLORIANO PESARO

Líder da Bancada do PSDB

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, n° 100 - sala 116 (Io andar) - Bela Vista - São Paulo (SP)-CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
44

Papel para informação, rubricado como fiílha n°

0.3.. (a)......................... ItU

ÀSGP.33

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA

RF.1W5

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013.

11/03/2013

SOLANGE INONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

ai 1 03/ 2x0/3

E FRANÇA SILVA 
a dç/Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

!,/3 /
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Soi^RatoonedosSantos 
Supervisora • SGP.22 

RF. 10.801

Juníadowsto date 4
e papel de infonnaçôo rubdcatfò S »^

HA~ Em.iWm ..
Leonardo AmaraM^i?a2loll

RF. 11.372 - Técnico Adn^nlstMltlVÓ
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16-PAR
16- 00172/2013

CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha n’_ _do proc.
n° 01' ÒS S" de 20

SÃO PAULO
PL 355/2012

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
355/2012.

O presente Projeto de Lei n° 355/2012, de autoria do Nobre Vereador Aurélio 

Nomura, dispõe sobre “a reserva de vagas de estacionamento de shoppings centers, 

centros comerciais e hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de colo, no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.”

Depreende-se, da justificativa apresentada pela autoria do projeto, seu objetivo 

de garantir vagas preferências de estacionamento, em estabelecimentos privados de 

consumo, para gestantes e mães com criança de colo (de até dois anos de idade). 

Segundo o autor do projeto, “Toda gestante é um pessoa com mobilidade reduzida. E 

não apenas nos meses finais da gravidez, mas também nos primeiros meses. [...]" Já em 

relação às mães com filhos de colo, destaca o Nobre Parlamentar que “nos deparamos 

com situações vexatórias e deprimentes em determinados ambientes. São casos de 

mães com crianças de colo tendo que eqcontrar vaga dupla em estacionamento, 

permitindo que ela tenha condições de retirar e colocar o carrinho de bebê no carro.”

A propositura também determina o número mínimo de vagas que deverá ser 

reservado para este público, em especial. Propugnando que os estabelecimentos terão 

de reservar, para estas pessoas, no mínimo 3% do total de vagas disponíveis para 

estacionamento, desde que, com a aplicação deste percentual, não resulte em 

quantidade inferior a duas vagas. : í ! ;

A Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa, visando inserir no 

projeto uma multa pelo seu descumprimento, sem, a qual a proposta fica sem condições 

de efetividade e cuja fixação não pode ser relegada ap decreto regulamentar, 

apresentou um SUBSTITUTE VO.

k Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse público 

de que se reveste a iniciativa, consigna voto FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do 

SUBSTITUTIVO apresentado pela CCJLP.

Z---------- — •

17-RELCOM 
17-00175/2013

i

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Folha n°. _12_ _do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DEM

Leonardo A sdrazzoll 
RF 11.372-SGP-12

SAO PAULO

n° ÒH^S^ de20

PL 355/2012

Tendo em vista que o projeto objetiva facilitar o acesso, de gestantes e pessoas 

acompanhadas de criança de colo, a estabelecimentos de consumo, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia vota 

FAVORAVELMENTE à aprovação da propositura, nos termos do SUBSTITUTIVO 

apresentado pela CCJLP.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho è Mulher, considerando que o 

projeto confere atenção especial às gestantes e pessoas acompanhadas de criança de 

colo, manifesta-se FAVORAVELMENTE à propositura, conforme SUBSTITUTIVO 

apresentado pela CCJLP.

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

GILSON BÀRRETO

I ■.

NHOALF

MAR

MARQUITO
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COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
LAZER E GASTRONOMIA

AURÉLIO MIGUEL

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 355/2012

Folha n° do proc.
n° OU 35^,de20

Ivo 

Leonardo Amaral Pedrazzoll 
RF 11.372-SGP-12

ECONÔMICA, TURISMO,TRANSPORTE, ATIVIDADE

4/b

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

I

CALVO

ARI FRIEDENBACH

EDEMILSON CHAVES

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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SAO PAULO
PL 355/2012

Folha n\ M3- _do proc. 

n° DV?>5Yjje 20 W

Leonard Pedrazzoll
RF 11.372 - SGP-12

!

V 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO (T

ROBERTO TRIPOLI

ADILSON AMADEU

AURÉLIO NOMURA

(

jáirvTatto

MARTA COSTA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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f;r-, 11,0£5

Âixjrtura do prazo de 5 sessões ordinária!», 

conforme § 1°, artigo 82 do Regimento 

interno, publicada no D.O.C d„.
o3S / 03 j x<5.

Paginais)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGF
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Passemos ao item seguinte.

a^OJ^Ão: 012-SE

Ll K,a • —JLÂ_ do Processo í

- "PL 355/2012, do Vereador AURÉLIO NOMURA (PSDB). Dispõe sobre a reserva

de vagas de estacionamento de shopping centers, centros comerciais e hipermercados para 

gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEG. PARTICIPATIVA".

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 355/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.
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s Fo.ha do Processo |

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ... aj - sessão: 019-se
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 "--------- ^ÜÂTÁ: 24/04/2013
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL i Fl103de111
---------------------------------------------------------------------------- ---------------í------- —1---------------------------------------------------

í Técnico .MmiLfetratl vo •
- “PL 355/2012, DO VEREADOR AURÉLIO NOMURAJPSDBJ. Dispõe sobre a reserva 

de vagas de estacionamento de shopping centers, centros comerciais e hipermercados para 

gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria simples”.

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa ao PL 355/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 

estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-355. de 2012. ............

fei n,co Admin*, irahvo 
RF 10940

À SGP-23

Sr Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, de fls 39 e 40, ao presente Projeto de Lei foi 

aprovado em 2a discussão e votação na 19a Sessão Extraordinária, 

no dia 24 de abril do corrente.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinen to Legislativo.

Carfos Roberto da Silva
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2

recebido em
- SGP-23 -

Kaffiya FteQinsiEZalaa ds Souza 
Aasioianie Parlamentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

São Paulo, 25 de abril de 2013.

Ofício SGP-23 n° 00857/2013

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 24 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 355/12, de 
autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a reserva de vagas em 
estacionamentos de shopping centers, centros comerciais e hipermercados 
para gestantes e pessoas com crianças de colo, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências.

Na oportunidade, renovo 
respeito.

protestos de elevada consideração e

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad
Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 24 DE ABRIL DE 2013
Cópia extraída de fls. 39/40 do processo

(PROJETO DE LEI N° 355/12)
(VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PSDB)

Dispõe sobre a reserva de vagas em 
estacionamentos de shopping centers, 
centros comerciais e hipermercados 
para gestantes e pessoas com crianças 
de colo, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de abril de 2013, 
decretou a seguinte lei:

Art. 1° Fica assegurada a reserva para gestantes durante todo o 
período gestacional e pessoas acompanhadas por crianças de colo com até dois 
anos, de vagas preferenciais nos estacionamentos mantidos por shopping 
centers, centros comerciais e hipermercados no âmbito do Município de São 
Paulo.

§ Io As vagas que se refere o "caput" deste artigo deverão ser 
em número equivalente a três por cento do total, no mínimo, duas vagas, 
devidamente sinalizadas e com as especificações técnicas de desenho e traçado 
de acordo com as normas técnicas vigentes.

§ 2o A utilização das vagas será feita mediante a utilização de 
adesivo de identificação, afixado no veículo, fornecido pela autoridade de trânsito 
local.

Art. 2o A infração ao disposto nesta lei acarretará aos 
estabelecimentos multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
enquanto perdurar a infração.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste 
artigo será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao

I
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V)

CÂMARA municipal de
w __

SAO PAULO

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE.

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4o As despesas com a execução da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 25 de abril de 2013.

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente

JCSS/okm

2
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São Paulo, 29 de abril de 2013.

Recebí ofício SGP-23 n° 0857/13, de 25 de abril 

de 2013, encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela 

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 355/12, de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura.
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do processo n'

WJb CÂMARA MUNICIPAL de

O SÃO PAULO
.O.Lffi,............ de20.JZ. Z.G... 0.1.../... !.P...  (a)..................................

Papel para informação, rub

Conforme publicação ocorrida no DOC de 21/05/2013, pág. 01, col. 1a, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.763, DE 20 DE MAIO DE 2013.

À SGP-22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL.

SGP-23, 21/05/13.

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100 406
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GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. 2 £ n° Ss/l3
Ref.: OF-SGP23 n° 00857/2013

São Paulo, de de 2013.

Adelina Cicone - /»,•». Patram^fita/
ÍG0 406

15-DOCREC
15- 00236/2013

Senhor Presidente

meio do ofício em

encaminhou à sanção cópia de lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 

24 de abril de 2013, relativa ao Projeto de Lei n° 355/12, de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura, que dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos de shopping 

centers, centros comerciais e hipermercados para gestantes e pessoas com crianças de 

colo, no âmbito do Município de São Paulo.

Por
£ 

epígrafe, Vossa Excelência g
I

S? 
hõ

I 
ro 
§ 
s

I
ft

Acolhendo a medida aprovada, à vista do direito social que §5 

objetiva proteger, vejo-me compelido, no entanto, a apor veto ao inteiro teor dos §§ 1o e 

2o de seu artigo 1o, pelas razões a seguir expendidas.

De acordo com o referido § 1o, a reserva de vagas 

preferenciais a gestantes e pessoas com crianças de colo de até 2 anos deverá 

observar a proporção de 3% do total de vagas e 0 mínimo de 2 vagas.

A respeito dessa percentagem, observe-se que às pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida são asseguradas, nos estacionamentos 

externos ou internos das edificações de uso público ou uso coletivo, tão somente 2% do 

total de vagas e 0 mínimo de 1 vaga, a teor do artigo 7o da Lei Federal n° 10.098, de 19 

de dezembro de 2000, e do artigo 25 do Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 

2004.

Portanto, na hipótese de sanção ao indigitado dispositivo, 

às gestantes e pessoas com crianças de colo seria destinado número superior de vagas 

em relação às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, sem razão lógica a 

justificar tal descompasso, em desconformidade com 0 princípio da razoabilidade
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HE (GO.4Gb
albergado pelo artigo 81 da Lei Maior Local e pelo artigo 111 da Constituição do Estado 

de São Paulo, pelo qual os atos do Poder Público devem ser adequáveis, compatíveis e 

proporcionais, de modo a restar atendida a sua finalidade pública específica.

Ademais, considerando-se a totalidade do número de

vagas resguardadas a outros segmentos da população, a saber, 5% a pessoas com 

idade superior a 60 anos nos estacionamentos privados (Lei Federal n° 10.741, de 1o de 

outubro de 2003, e Lei Municipal n° 14.481, de 12 de julho de 2007) e 2% àquelas com 

deficiência ou mobilidade reduzida, o cumprimento da medida no pretendido percentual 

podería implicar - à míngua da necessária análise técnica que embase sua definição - 

ônus desarrazoado aos responsáveis pelos estabelecimentos atingidos e, de outro lado, 

restrição não fundamentada aos demais segmentos da população.

Note-se, mais, que as gestantes podem fazer uso das

vagas destinadas a pessoas com mobilidade reduzida quando, dependendo de seu 

estado, se enquadrarem nessa condição, circunstância que, a par de outros aspectos 

técnicos, deverá ser levada em conta por ocasião da regulamentação da lei pelo 

Executivo.

De outra parte, a previsão constante do § 2o do artigo 1o,

que prevê a utilização das vagas mediante o uso de adesivo de identificação, afixado no 

veículo, fornecido pela autoridade de trânsito local, não poderá ser sancionada por 

conflitar com a legislação federal vigente.

Com efeito, a referida autoridade de trânsito local -

correspondente à autoridade executiva municipal de trânsito - é, nos termos do Decreto 

n° 37.293, de 27 de janeiro de 1998, o Diretor do Departamento de Operação de 

Sistema Viário - DSV, da Secretaria Municipal de Transportes, cujas atribuições 

circunscrevem-se ao universo do trânsito, assim definido como a utilização das vias - 

ruas, avenidas, logradouros, caminhos, passagens, estradas e rodovias - para fins de 

circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga, a teor dos 

artigos 1o, § 1o, e 2o do Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

Assim, à autoridade de trânsito local, vale dizer, ao Diretor 

do DSV cumpre a adoção das medidas estipuladas no artigo 24 do CTB, a serem 

executadas sempre nas vias públicas. Por isso, o DSV emite, exclusivamente para os 

estacionamentos situados em vias públicas, logradouros públicos e Zona Azul, o Cartão 

de Estacionamento para Idoso e o Cartão DeFis, este para pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, não lhe cabendo, portanto, fornecer os alvitrados adesivos para 

utilização nos estacionamentos particulares alcançados pela propositura.
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Por conseguinte, à vista desses fundamentos, aponho veto

parcial ao texto aprovado, atingindo os §§ 1o e 2o de seu artigo 1o, com fulcro no artigo

42, § 1o, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame 

dessa Egrégia Câmara.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração.

FERNANDO HADDAD 
Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MMO/sr
VP 355-12
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° ............. 01 - 355............... de 20......... 12.

Papel para informação, rubricado como folha n°........5. 7

..... .......A...Z3....  (a)................................................ ........................................

Adelina Cicone 
Assistente i^arlameiuai

Registro 109 406
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&■ Ahu .riÓXOKX ■
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< QV. nW. ÍHítto ÍXCàAÍ HklVO i
*Pdím\ o < úí^ iM, j

7 !

PRESÍlIente

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos prosseguimento.

Substituto de SGP.22

PE€EBI(X) HA PRCXURAOíXi < uA '
SETOR DÊ PfcSQIJISA E ASSESSOR Lt Ar:.-

_________
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ÀSGP-21, face do prazo 

previsto no artigo 364 do 

Regimento Interno.

sp,

Marla Tereza Affonse da Silva 
Supervisora da Equipe - SGP.12
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